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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE



ATA DA 120ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES - Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro - Florianópolis

DATA: 22/02/06

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Carmen Emília B. Zanotto (SES) 

Winston Luiz Zomkowski (SES)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)

Adelar J. Tolfo (Cosems)

Paulo Roberto Barbato (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Lytsa Alves Barbosa (Estabelecimentos de Ensino)

Eliana Viana de Oliveira Rocha (Associações Portadores de Patologia)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Assoc. Profissionais Área Saúde)

Rogério Vieira (Trabalhadores Urbanos)

Abel Just (Representante Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Maria Nilza Oliveira (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Alexandre Martins (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

Maria Antônia Carioni (Assoc. Portadores de Deficiência)

Ivanete Moratelli (MS)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Adélia Schmitz (Trabalhadores Rurais)

Maria Cecília Antônia Godtsfriedt (Associação Aposentados/3a Idade)

Pedro Cavalheiro de Almeida (Assoc. Patronais Ligadas à Agricultura)

Thaís Angélica M. Santos (Comissão de Direitos Humanos e Cidadania)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC)

Maria das Graças Felisberto Darós (Trabalhadores Rurais)

Ronald Ferreira dos Santos (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Marcelo Augusto M. Sanches (Conselhos Regionais Área Saúde)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Conselhos Regionais Área Saúde)

Jair Sant’Ana (Trabalhadores Urbanos)

Maria Elizabeth P. Luna (Movimentos Sociais Populares)

Alessandra Mirian de Souza (Patronais Ligadas a Comércio/Serviço)

CONSELHEIROS SUPLENTES

João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Claudisnei Constante (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Dilamar Rudolf Sartor (Conselhos Regionais Área Saúde)

Maurílio Espíndola (Movimentos Sociais Populares com Atuação na Área da Saúde)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 120a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14:15h, sob a Coordenação da Presidente Carmen Zanotto, com a presença dos conselheiros acima nominados.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Mail da Agência Nacional de Vigilância Sanitária informando sobre o Simpósio Brasileiro de Vigilância Sanitária, que acontecerá em Florianópolis, dias 26 e 29 de novembro de 2006;

Mail da Secretaria-Executiva do CONASS encaminhando recomendação do Conselho Nacional de Saúde sobre DST/AIDS e Controle Social;

Mail da FAMESC indicando o nome de Gilson Pinheiro do Amaral para ocupar suplência, neste Conselho, representando as Associações de Moradores de Santa Catarina;

Carta da Associação Recreativa, Cultural e Ecológica ONODI agradecendo ao CES por contribuição à campanha de prevenção a doenças sexualmente transmissíveis;

Carta 017/06 S.G. CUT/SC substituindo a representação, neste Conselho, de Alessandro Pickcius (SINJUSC) por Jair Sant’Ana (Federação de Metalúrgicos);

Carta assinada pelo cirurgião dentista, Valmor Bueno da Luz, alegando ato de arbitrariedade em relação a sua demissão do Programa Saúde da Família do município de Correia Pinto;

Documento da CNBB Sul IV/Pastoral da Saúde informando a substituição da Conselheira Suplente Jane Conick de Liz por Janaina de Oliveira;

Ofício 014/06, Gabinete do Deputado Paulo Eccel, manifestando perplexidade sobre o ato que destituiu o Conselho Municipal de Saúde de Braço do Norte pelo Prefeito daquele município;

Ofício Circular nº 007/SE/CNS/GM/MS convidando para reunião com as secretarias-executivas dos conselhos estaduais de saúde;

Ofício Circular nº 003-06/SGP/MS da Secretaria de Gestão Participativa convidando para o Seminário Nacional Controle Social nas Políticas Públicas de Saúde paras as Mulheres;

Ofício Circular nº 004/SE/CNS/GM/MS solicitando apoio ao Ato de Mobilização em Favor da Regulamentação da Emenda Constitucional 29/00;

Ofício n.º 15 CONASS informando da realização do fórum Saúde e Democracia: Uma Visão de Futuro e feira de solução O SUS que dá Certo;

Ofício Circular MS/SE/GAB nº 04/2006 informando da realização da 1a  EXPOGEST – Mostra Nacional de Vivências Inovadoras de Gestão no SUS;

Boletim Informativo da Rede Vida, ano XX, nº 46, SET/DEZ/2005.

ITEM I – ELEIÇÃO VICE-PRESIDENTE 
O Plenário indicou e aprovou o nome do Conselheiro Jorge Cobra para ocupar a Vice-Presidência do Conselho Estadual de Saúde de Santa Catarina.

O Conselheiro Cobra agradeceu a indicação e pronunciou-se dizendo que sempre que assume uma nova responsabilidade procura cumpri-la ao extremo. Disse que o CES pode contar com seu trabalho e dedicação e que procurará honrar a confiança depositada em sua pessoa.

ITEM II – PRESTAÇÃO DE CONTAS SES/2005

O Conselheiro Carreirão, Coordenador da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário, disse que a reunião da Comissão ocorreu no dia 16/02, em virtude da impossibilidade de alguns membros em participar nesta data, pela manhã. Contou que a Comissão elaborou um parecer que reflete a discussão desse dia, indicando a aprovação da referida Prestação, levando em conta algumas considerações (conforme anexo). Solicitou sua saída da Coordenação e da própria Comissão uma vez que disse ser impossível, para ele, cumprir a decisão do Plenário, referente à realização das reuniões das comissões, no período matutino, na mesma data em que acontece a reunião ordinária.

O Conselheiro Ronald sugeriu adequar o horário das reuniões da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário, alegando ser imprescindível a presença do Conselheiro Carreirão, haja vista a experiência dele, inclusive, como auditor do Ministério da Saúde.

O Conselheiro Alexandre também manifestou-se favorável a permanência do Conselheiro Carreirão na coordenação da comissão. Disse que o objetivo de realizar todas as reuniões numa única data era justamente para fazê-las funcionarem, o que não significa o engessamento das que estão funcionando.

O Conselheiro Tércio lembrou que um dos motivos para as reuniões acontecerem de forma conjunta era facilitar a participação dos conselheiros de outros municípios, no entanto, constatou que os membros dessa comissão são todos da região.

O conselheiro Cobra também pediu a permanência do Conselheiro Carreirão. Segundo ele, a comissão sem esse nome ficaria desfigurada, tendo em vista o longo tempo que o mesmo acompanha a comissão.

A Conselheira Beth Luna disse entender a proposta de reuniões conjuntas para facilitar o processo, mas disse também que isso causou outras dificuldades, como, por exemplo, pessoas que participam de duas comissões não puderam estar presentes em uma das reuniões. Disse que as comissões precisam ter autonomia, ao menos de horário.

A Presidente Carmen Zanotto lembrou que na reunião passada foi acordado um espaço e um horário para a realização das comissões: na Policlínica, a partir das 09:00 horas. No entanto, cada comissão deverá organizar-se para definir seu funcionamento interno. Disse que o produto é o que vale. Destacou que o fato de a Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário não ter se reunido na data de hoje não prejudicou o mérito do trabalho apresentado neste Plenário.

Por fim, o Conselho Estadual de Saúde, com base no parecer da referida comissão, aprovou a Prestação de Contas do 4º trimestre/2005.  

ITEM III – PLANO ESTADUAL DE ASSINTÊNCIA FARMACÊUTICA 

A Presidente lembrou que o material tangente a esse assunto já foi disponibilizado na última reunião, bem como a realização de uma apresentação pela Diretoria de Assistência Farmacêutica.

O Diretor de Assistência Farmacêutica, José Miguel Nascimento Júnior, disse que o Plano Estadual de Assistência Farmacêutica foi consolidado a partir de reflexões dentro das diversas instâncias do SUS, como a Conferência Estadual de Assistência Farmacêutica 2003, as conferências regionais e a própria Conferência Nacional. Disse que o Plano traduz para 2006/2007 os compromissos do Governo Estadual em relação à política pública, que é garantir o acesso com uso racional de medicamentos. Disse ainda que, desde a apresentação, nesta Mesa, em janeiro/2006, até a presente data a Diretoria de Medicamentos não recebeu nenhuma observação, nem de forma, nem de conteúdo, nem de questionamento, nem de sugestão, por parte do Conselho Estadual de Saúde. Disse que algumas questões ainda precisam ser corrigidas. E que em todo o Brasil apenas 11 estados conseguiram apresentar seus planos, sendo que Santa Catarina será o 12º estado a encaminhar o referido Plano Estadual.

O Conselheiro Ronald registrou a manchete dos principais jornais, que circularam na semana passada, a respeito da morte de uma criança em virtude da dispensa de medicação de forma incorreta. Disse que o Plano Estadual de Assistência Farmacêutica é de responsabilidade do gestor estadual e deve dar conta das ações e serviços atribuídos a essa esfera e que, nesse sentido, o Plano está de parabéns. Falou que, além de aprovar o Plano, é necessário criar instrumentos para que os gestores municipais estruturem os seus serviços de assistência farmacêutica. Disse que, de acordo com dados do Conselho Regional de Farmácia, das 293 prefeituras de SC, menos de 70 têm “sequer o resquício de assistência farmacêutica organizada”. Disse que de nada adianta um Plano Estadual bem elaborado se nos municípios a lógica é outra.

Miguel disse que a questão é importante, lembrou a deliberação da CIB nº 60, que estabeleceu o pacto da Assistência Farmacêutica para o ano de 2006 e que estabeleceu, no anexo, um roteiro para elaboração do Plano Municipal de Assistência Farmacêutica, constando dentre as responsabilidades do gestor municipal, a construção do plano municipal, a estruturação dos serviços com a respectiva indicação da equipe de profissionais, que irá atuar na Assistência Farmacêutica e, obviamente, com o farmacêutico. Disse que infelizmente há uma grande deficiência dessa política pública no nível municipal, que poderá refletir na má utilização dos recursos financeiros e recursos materiais (o próprio medicamento). Falou também que com a análise dos planos municipais, que estão sendo finalizados, a DIAF poderá apresentar para o CES, num futuro próximo, um panorama de como estão os municípios de SC em relação a essa política pública e quais são os conjuntos de ações e/ou prioridades que os municípios apontaram.

A Conselheira Beth Luna falou que, atualmente, qualquer servidor de posto de saúde executa a dispensação de medicamentos. Disse que isso precisa ser discutido para evitar novas fatalidades como o ocorrido em Florianópolis. Disse que o servidor que executa essa função precisa estar tecnicamente preparado, a fim de exercer sua atividade com responsabilidade. 

O Conselheiro Alexandre Martins disse que em relação ao fato ocorrido é mais fácil culpar uma pessoa física, mas que, segundo ele, nesse caso, a responsabilidade é do gestor municipal de saúde e da própria Prefeitura Municipal. Sugeriu que o CES encaminhe a documentação recebida ao Ministério Público para que sejam tomadas as providências em virtude dessa negligência. Quanto ao Plano, disse ter gostado muito do conteúdo político e questionou quanto ao desenvolvimento tecnológico. Perguntou qual é a proposta para a produção de medicamentos. 

Miguel informou que para 2006 e 2007 está prevista a reforma da área física existente. E que no Plano Estadual de Saúde, que tem abrangência de quatro anos, foi estabelecida uma diretriz que extrapola a própria DIAF e envolve a Secretaria de Estado da Saúde e o próprio Governo do Estado, que é a necessidade de o governo estadual definir essa política de incorporação, ou não, de tecnologia na área da produção de insumos e medicamentos. Disse que foi feito um projeto para implantar uma fábrica nova e que o custo ficaria em torno de 26 milhões de reais (prédio e equipamentos), sendo que necessitaria ainda de uma rede de recursos humanos. Disse que essa questão é maior que a da Assistência Farmacêutica. E que ter ou não laboratório oficial no Estado é uma questão estratégica, que tem que estar conectada, inclusive, na política federal.

O Conselheiro Tolfo disse ficar preocupado com a acusação à Secretaria Municipal de Saúde Municipal de Florianópolis, referente ao óbito ocorrido. Disse que o papel do secretário de saúde é responder pela pasta, mas a responsabilidade por atos isolados deve ser apurada. Quanto ao Plano de Assistência Farmacêutica nos municípios pequenos, que gastam muito, inclusive, com transporte de pacientes, a Farmácia Básica tem se tornado um dos principais problemas desses municípios. Questionou quanto ao tratamento que o Plano prevê em relação aos recursos financeiros, já que, segundo ele, o disponibilizado pelo Ministério da Saúde e o Estado significa muito pouco. Disse que se não há dinheiro para comprar remédios, para contratar equipe técnica, muito menos.

Miguel explicou que a composição da Assistência Farmacêutica de Farmácia básica se dá da seguinte forma: R$ 1,65 per capita/habitante/ano – governo federal; R$ 1,00 do governo estadual. E a partir de abril/2006 os municípios irão receber mais R$ 0,80 per capita/habitante/ano do governo federal. Disse que para 56 municípios pequenos de Santa Catarina o incentivo não é de R$ 1,00, mas de R$ 3,00. Disse que a questão do financiamento é um problema, mas que tem melhorado muito. E que uma resposta a isso é a pactuação de listas e a pactuação de organização de serviços.

A Conselheira Thaís disse que a Comissão de Comunicação, Divulgação, Articulação e Apoio Institucional poderá ajudar no problema levantado pelo Diretor de Assistência Farmacêutica, referente aos municípios que não entregaram os planos municipais de assistência farmacêutica. Solicitou à Comissão a divulgação da questão através do Cadastro Nacional de Conselhos.

O Conselheiro Alexandre sugeriu que o CES estabeleça um prazo para entrega dos planos municipais sob pena de perda de recursos aos que não cumprirem. Em relação à questão de Florianópolis, sugeriu que a mesma seja encaminhada à Comissão de Vigilância em Saúde.

O Plenário aprovou o Plano de Assistência Farmacêutica de Santa Catarina.

O Plenário acordou o encaminhamento da problemática do não cumprimento da Legislação a respeito dos planos municipais à Comissão Permanente pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS, a fim de que a mesma se reúna e emita parecer para fundamentar o CES a tomar um posicionamento.

O Conselheiro Tércio disse que em relação ao óbito, decorrente da dispensação incorreta de medicamentos, o CES deveria provocar a discussão no Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis.

O Conselheiro Carlos sugeriu que o CES incentive os conselhos municipais a discutirem as questões referentes à vigilância em saúde.

O Conselheiro Carreirão sugeriu que seja solicitado à Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis o resultado oficial da sindicância instaurada para apurar os fatos. No entanto lembrou que o inquérito policial cabe à polícia. Disse que é preciso saber o papel de cada órgão. Sugeriu ainda que o CES se solidarize ao Conselho Municipal, porém pedindo a interveniência e o cumprimento da função dos conselhos municipais de saúde. A proposta foi aprovada pela Mesa.

O Plenário acordou também que esse tema ficaria sob a responsabilidade da Comissão de Vigilância em Saúde, que deverá trabalhar articuladamente com o Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, para na próxima reunião apresentar dados a fim de que o CES possa dar encaminhamento ao caso.

A Conselheira Beth Luna solicitou não participar dos trabalhos da Comissão de Vigilância em Saúde, em virtude de que ela é funcionária da S.M.S de Florianópolis. Salientou ainda a importância da presença de um farmacêutico na Comissão.

RELATO DAS COMISSÃOES

Comissão de Vigilância em Saúde: a Coordenadora, Thaís Angélica, informou que a Comissão esteve reunida no período matutino. Destacou como primeira preocupação da Comissão o Termo de Ajustamento de Conduta. Disse que a Comissão gostaria de saber o que está sendo feito, por parte da SES, para cumprir as diretrizes e obrigações do Termo, que devem ser efetivadas neste ano de 2005. 2) Em relação à denuncia da Conselheira Eliana, no diz respeito à Unidade de Saúde da Barra do Aririú, com relação à falta de medicamentos, questionou qual a resposta do Conselho a essa denúncia, datada de outubro/2005. 3) Diz respeito à mortalidade materno-infantil; falou que há uma preocupação, por parte da Comissão, para saber o número de óbitos maternos no ano de 2003 e 2004; o número de óbitos investigados nesses mesmos anos; o número de óbitos por causas evitáveis e o número por causas inevitáveis. Disse ainda que a preocupação é com relação ao Seminário de Implantação do Protocolo de Redução de Mortalidade Materno e Neo-natal no Estado, que até então não foi realizado, tampouco pensado. 4) A comissão solicita ao Diretor de Vigilância Epidemiológica da SES a apresentação do Processo de Descentralização da Atividade de Controle da Tuberculose no Estado. Solicitou também a elaboração de ofício para que seja efetuada a avaliação da vacinação infantil do segundo semestre de 2005. Disse que a Comissão deseja saber se foi atingida a meta programada pela SES. Ainda em relação à Vigilância, questionou se a mesma está preparada para o carnaval, no que tange à distribuição de preservativos.

A Conselheira Maria Nilza questionou como funciona a escala de trabalho dos servidores motoristas do Programa de Tratamento Fora Domicílio (TFD). Segundo ela, não está sendo respeitada a carga horária de descanso a que esses profissionais têm direito. Lembrou aos conselheiros que fazem parte da Mesa de Negociação do SUS, aprovada em Curitibanos, que esse problema deveria ser tratado na referida Mesa. Assim, solicitou aos componentes para que se articulem objetivando iniciar os trabalhos. 

Comissão Permanente pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS: A Coordenadora, Maria Godtsfriedt, informou que está sendo discutido entre os membros da Comissão o que significam os termos que dão nome à Comissão.

 O Conselheiro Alexandre falou que em relação aos preservativos, a partir do momento em que se estabeleceu o Plano de Ações e Metas, do incentivo fundo a fundo, a função do Estado se resumiu a adquirir apenas aquilo que está pactuado e reduziu drasticamente a aquisição, ficando, inclusive, sem uma reserva de estoque.

Comissão de Comunicação, Divulgação, Articulação e Apoio Institucional: O Coordenador, Winston Zomkowski, solicitou que outros membros ingressassem à Comissão, uma vez que o número de conselheiros está reduzido a três pessoas. Informou que o portal do Controle Social já está em fase final de confecção e em 30 dias estará à disposição para consultas. Falou ainda que será retomado o Boletim Informativo do CES, cujos temas serão: o balanço geral de 2005, relatório síntese das conferências do exercício anterior, as resoluções do período e uma homenagem ao Conselheiro Maciel.

O Conselheiro Marco Borges solicitou que, quando da ocorrência de reuniões das comissões, seja encaminhado ao local de trabalho dos conselheiros, que necessitam de dispensa de suas atividades, um documento solicitando tal liberação, com antecedência, mínima, de sete dias.

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: O Coordenador, Jorge Cobra, informou que a Comissão discutiu um mecanismo para controle dos cursos de capacitação permanente, aprovados pelo CES, após os trâmites legais. Explicou que após a aprovação do Conselho os projetos seguem para o Ministério da Saúde. Disse que a partir desse momento não existe nenhum método de controle de avaliação e monitoramento da execução dos projetos. Informou que a Comissão pensou na criação de um controle informatizado que deverá ficar à disposição na Internet, na página da Secretaria de Estado da Saúde, em que constarão todos os projetos completos, inclusive, com sua execução orçamentária, sendo previsível a efetivação de blitz, pelo CES, ou por esta Comissão. Está prevista também a elaboração de um relatório final após a execução. A Comissão propõe ainda que seja promovido um seminário de avaliação dos cursos de Capacitação de Conselheiros de Saúde, que aconteceram no final de 2005. No seminário deverão estar presentes todos os tutores, conselheiros participantes dos cursos e o Fórum Popular de Saúde.

O Conselheiro Carlos agradeceu à SES e à Presidência do CES pela doação de preservativos para a campanha de carnaval. 

O Plenário aprovou que a próxima reunião, que deveria ocorrer no dia 29/03, seja transferida para o dia 05/04, em virtude da Conferência Nacional de Gestão do trabalho e da Educação na Saúde, que acontecerá de 27 a 30/03/06.

INFORMES

O Conselheiro Alexandre manifestou-se em relação à distribuição de preservativos à Comunidade do Alto Ribeirão e à Sociedade Carnavalesca. Disse ser positivo o fortalecimento da campanha pela comunidade, porém registrou que se o Estado fez um repasse direto, a uma organização local, efetuou uma irregularidade, que contraria o princípio da descentralização. Segundo ele, isso é um favor político, algo que não pode acontecer. Falou ainda a respeito do Bloco da Camisinha e o trabalho de prevenção da instituição que representa.

A Conselheira Thaís informou sobre a Comissão Estadual de Saúde Indígena, que se reuniu visando equiparar os parâmetros do SUS aos parâmetros de saúde, adotados pela FUNASA, como subsistema do SUS.

O Secretário-Executivo, Marcelo Pinter, informou sobre os trâmites para ida da Delegação de Santa Catarina à Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Informou também que o transporte será aéreo e as despesas de transporte, hospedagem e alimentação serão custeadas pela Secretaria de Estado da Saúde e pelo Ministério da Saúde.

O Plenário aprovou os nomes das Conselheiras Adélia Schmitz e Marilda Souza Velho para participarem do Fórum de Saúde e Democracia: uma Visão de Futuro para o Brasil – Feira de Soluções: O SUS que dá Certo, que acontecerá em 13 e 14/03, no Rio de Janeiro. 

ASSUNTOS GERAIS

Nada mais havendo a tratar, a Presidente da sessão deu-a por encerrada, da qual eu, Marcelo Pinter Alves, lavrei a presente Ata, que vai assinada pela Presidente e pelo Vice-Presidente.

                                            Florianópolis, 22 de fevereiro de 2006.
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